EMENDA Nº   14     , AO  Projeto de lei Complementar 79, DE 2006

SL Nº 621, de 2006


O artigo 10 do PLC 079/2006, que dispõe sobre a transformação do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP -  em Autarquia Especial, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 10. O Conselho Deliberativo compõe-se de 15 (quinze) membros titulares e seus respectivos suplentes, a saber:


I. O Diretor da FMUSP, Presidente do Conselho;


II. O Vice-Diretor da FMUSP, suplente do Presidente;


III. 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes representantes dos Institutos que compõem o complexo HCFMUSP;


IV. 05 (cinco) membros representantes dos funcionários de cada um dos Institutos contemplados no inciso anterior;


V. 01 (um) representante dos Professores escolhido pelo Colegiado de Professores da FMUSP;


VI. 02 (dois) representantes da população indicados por associações de usuários.


VII. O Superintendente da Autarquia.

Parágrafo único: Fica garantido a todos os membros efetivos  do Conselho Deliberativo a participação em reuniões com direito a voz e voto.

JUSTIFICATIVA

O PLC 079/2006, que dispõe sobre a transformação do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP – em Autarquia Especial, em seu artigo 10, dispõe sobre a formação do Conselho Deliberativo da Autarquia, sendo, porém, omisso quanto à participação de representantes da população usuária e de funcionários do HCFMUSP no referido Conselho, além de negar a membro efetivo o direito de voz e voto em reuniões, no caso, o Superintendente da Autarquia, situações que afrontam os princípios do moderno sistema de gestão e que se pretende corrigir a partir da presente emenda.

O artigo 198 da Constituição Federal, estabelece como uma das diretrizes de organização do Sistema Único de Saúde a participação da comunidade. O dispositivo constitucional em comento veio a ser regularizado em 1990 com a edição das  Leis 8080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e 8142/90 (regulamenta o Sistema Único de Saúde – SUS). Em ambas a participação da população ganha importância.

O HCFMUSP, é reconhecido internacionalmente como referência em ensino, pesquisa, e ações e serviços de saúde de alta complexidade destinados à população, tendo em seu Conselho Deliberativo importante órgão de definição de diretrizes básicas de administração, atividades médico hospitalares, pesquisa e cursos. Dada a sua importância, o Conselho Deliberativo não pode funcionar de forma conveniente e satisfatória se não contar com a participação de representantes dos funcionários e da população usuária.

É importante que se destaque, para melhor elucidação dos Nobres Pares, trecho do artigo “A Ética do Controle Social na Saúde e os Conselhos de Saúde” de autoria do  Professor Doutor da Faculdade de Saúde Pública da USP -  Paulo Antônio de Carvalho Fortes, onde ressalta a importância da participação popular nas deliberações, fiscalização e execução de políticas públicas de saúde,  como direito/dever de promoção e aperfeiçoamento da gestão democrática no âmbito da saúde, a seguir:

“Participação é conquista, é processo e não concessão. Traduz-se por ser o eixo político das políticas sociais e não pode ser vista como dádiva dos administradores ou governantes temporários, mas sim, encarada dentro da noção de ética e responsabilidade. Se, em nosso país, a conquista legal afirma o direito do cidadão à saúde e o dever do estado em garantir esse direito. O controle social na saúde justifica-se por ser a saúde um bem público que não pode ter suas ações e parâmetros éticos decididos unilateralmente por interesses econômicos, de grupos e categorias profissionais que militam no setor, por mais bem intencionadas que sejam. O controle social efetiva-se no exercício da vontade autônoma da coletividade, partilhando o poder de decidir questões públicas.

Nesse contexto, onde a participação social é princípio de diretriz fundamental do SUS, garantido pela Constituição e legislação complementar, a participação de representantes de funcionários nos órgãos de deliberação é de igual importância já que a eles está confiado o trato direto com a população usuária, a vivência nas rotinas de atendimento direto e atividades burocráticas todos necessários ao bom funcionamento da entidade e que se reflete mais diretamente nas pesquisas de satisfação dos usuários.

As várias transformações pelas quais passou nossa sociedade nos últimos anos, refletiu diretamente no desempenho de empregados e empresas, obrigando a adoção de novas formas de gestão. As transformações nas organizações de saúde, principalmente as tecnológicas de custo elevado, nem sempre são acompanhadas de novas formas de gestão, capazes de promover a satisfação dos profissionais e de responder às demandas dos usuários. Diagnóstico elaborado a partir de pesquisa realizada diretamente com usuários dos serviços públicos de saúde, apontou ser  freqüente a insatisfação dos usuários, que, além de não receberem o tratamento de que necessitam, não têm acesso às informações internas que possam explicar o aparente descaso para com seus problemas e aflições. Essa situação pode ser revertida a partir do momento em que as empresas adotem política administrativa de valorização dos empregados, como recomendado nas novas teses de gestão contemporânea em substituição aos métodos tradicionais mais rígidos. O contexto de crescente globalização da economia exige, como requisito para modernização de empresas públicas e privadas, a adoção de modelos compatíveis com a realidade atual, que possa atender adequadamente às necessidades dos usuários e trabalhadores de saúde. 

O HCFMUSP, gozando do status de referência internacional em serviços de saúde não pode deixar de adotar práticas administrativas mais modernas, o que se traduz na integração de representantes de funcionários em seus órgãos de deliberação como medida de valorização do funcionário.

Sala das Sessões, em 13/12/2006

a)  Ana Martins a) Nivaldo Santana 
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